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Boletim MDA

#44 O MDA realizou o webinar sobre 
“Advogados e Metaverso” com a 
advogada Gisele Bossa.

#45 A convite do Presidente do CARF, 
o MDA esteve presente na solenidade 
de realização da primeira sessão do 
CARF fora de sua sede, ocorrida em 
13.09.2022 no prédio do Ministério 
da Economia em São Paulo.

#46 O MDA subscreveu, em conjunto 
com a AASP, CESA, IASP e OAB/SP, 
manifestação  de preocupação em 
face do fluxo de pagamentos de 
precatórios no Estado de São Paulo, 
colocando a Advocacia à disposição 
da Magistratura para colaborar na 
identificação e implementação de 
medidas de maior eficiência no tema.

#47 O MDA pediu o ingresso, como 
amicus curiae, nos autos dos recursos 
especiais repetitivos em trâmite no 
STJ, que formam o Tema 1153. Em 
suma, discute-se se os honorários 
advocatícios de sucumbência, em 
razão da natureza alimentar, 
inserem-se ou não na exceção 
prevista no §2º do art. 833, do CPC.

#48 O MDA enviou ofício aos 
advogados Rita Maria Costa Dias 
Nolasco, Fernando Olavo Saddi Castro 
e Marcelo Vieira de Campos, 
cumprimentando-os pela escolha 
para compor a lista tríplice para a 
vaga de Desembargador Federal 
perante o TRF da 3a Região.

MDA NEWS
MDA 
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O Prêmio MDA está em sua 6ª edição e tem por objetivo reconhecer, mediante a 
outorga da Medalha MDA, o(a) Advogado(a) que tenha prestado relevantes 
contribuições como defensor(a) das prerrogativas inerentes ao exercício da Advocacia 
no País.

A premiação é realizada por meio de uma consulta à comunidade jurídica e à sociedade 
brasileira, que indicam nomes concorrentes. A escolha final do ganhador é feita por 
uma Comissão Julgadora, composta por sete membros, nos termos do respectivo 
Regulamento. A decisão da Comissão é soberana e a premiação é anual.

Participe da votação da 6ª Edição 
do Prêmio: Medalha MDA

VOTAR
*A votação termina em 30/09

https://bit.ly/3BKeGfO
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NOTAS PÚBLICAS
MDA 

  Acesso em: https://t.ly/aPH2

  Acesso em: https://t.ly/UjQx

Em 01/09/22 foi noticiado que CESA, juntamente com a OAB/SP  e  o SINSA (o 
sindicato patronal das sociedades de  advogados do RJ e SP) obtiveram grande 
vitória no TJ/SP. Por VU foi mantida a decisão de primeira instância com relação 
ao aumento do ISS  das sociedades se advogados. 
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Espaço Conselho
Artigos Publicados

O Diretor Presidente do MDA, Eduardo Salusse, publicou artigos no jornal 
Valor com os títulos: Honorários de sucumbência no lucro presumido; A 
moderação sancionatória na reforma do processo tributário; Mudanças 
impactantes no processo tributário e no Carf; e ,100 anos de Imposto de Renda.
         Acesso em: https://t.ly/8MSO
         Acesso em: https://t.ly/peY6
         Acesso em: https://t.ly/Qovy
         Acesso em: https://t.ly/yo50
         Fonte: Valor Econômico 

O Diretor Vice-Presidente do MDA, Rodrigo Jorge Moraes, publicou artigo      
no site Migalhas com o título: O Sistema Nacional de Redução de Emissões de    
Gases de Efeito Estufa – SINARE.  
         Acesso em: https://t.ly/4WI_
         Fonte: Portal Migalhas

O Conselheiro Rodrigo Monteiro de Casto publicou artigo no site Migalhas 
com o título: Modo de quitaçã o das dívidas na Lei da SAF. 
         Acesso em: https://t.ly/Xy79
         Fonte: Portal Migalhas 
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Em 01 de setembro ocorreu o Webinar organizado pelo MDA sob o título: 
Advogado e o Metaverso, com a participação da Advogada Gisele Bossa. 
         Acesso em: https://youtu.be/B7-zvCmCZA0

Nos dias 02 e 16  de setembro, sob o comando dos Conselheiros Rodrigo 
Monteiro de Casto e Guilherme Setoguti, foram ao ar as lives promovidas 
pelo Monteiro de Castro Setoguti, com Heitor Reis e com Fernando Manuel 
Pinto.
         Acesso em: https://youtu.be/Q9TzKYNloh0
         Acesso em: https://youtu.be/MArDPbdYriE 

Em 15 de setembro, o Diretor Vice-Presidente do MDA Rodrigo Jorge 
Moraes palestrou no Seminário Nacional da União Brasileira da Advocacia 
Ambiental - UBAA, cujo tema foi: Litigância Climática.
         Acesso em: https://youtu.be/MArDPbdYriE

Sob a organização de Talden Farias, em 10 de setembro, pela editora 
Meraki, foi lançada a obra: 10 anos da Lei Complementar 140 – 
desafios e perspectivas, tendo nosso Diretor Vice-Presidente do MDA, 
Rodrigo Jorge Moraes, participado com o artigo intitulado: A Lei 
Complementar 140 e o Modelo Cooperativo de Tutela Administrativa 
Comum do Meio Ambiente. 



Setembro
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Aniversariantes do mês

Walter C.C. 
Henrique 
25/09

Leonardo Sica 
20/09

Marcio Kayatt  
02/09

Renato Cury   
10/09 



MDA Juris
Projetos de lei, legislação e jurisprudência de interesse da 

Advocacia

O Projeto de Lei 4540/21 altera o Código Penal para determinar que não haverá 
prisão no caso de furto por necessidade ou de valores insignificantes. O furto 
por necessidade ocorre quando o autor do crime es tiver em situação de 
pobreza ou extrema pobreza e quando o bem subtraído tem o objetivo de saciar 
sua fome ou necessidade básica imediata sua ou de sua família.
           Acesso em: https://t.ly/yCyC
           Fonte: Agência Câmara de Notícias

O Projeto de Lei 2168/22 condiciona o recebimento de resíduos sólidos 
provenientes de outros entes federativos apenas aos estados e municípios que 
tratam e/ou reciclam pelo menos 90% dos seus próprios resíduos. Ficam fora da 
regra as cidades localizadas nas divisas entre estados.
           Acesso em: https://t.ly/kld5
           Fonte: Agência Câmara de Notícias

A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara dos 
Deputados rejeitou o Projeto de Lei 1600/19, que inclui o Cerrado entre os 
biomas a serem priorizados com recursos do Fundo Nacional de Meio Ambiente 
(FNMA).
A proposta será arquivada pela Câmara dos Deputados, a não ser que haja 
recurso contrário dirigido ao Plenário.
           Acesso em: https://t.ly/m2mi
           Fonte: Agência Câmara de Notícias
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https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868-norma-pe.html
https://www.camara.leg.br/noticias/845300-PROJETO-INCLUI-O-BIOMA-CERRADO-ENTRE-OS-PRIORITARIOS-PARA-RECEBIMENTO-DE-VERBAS-AMBIENTAIS


MDA Juris
Projetos de lei, legislação e jurisprudência de interesse da 

Advocacia

O Projeto de Lei 1923/22 prevê a suspensão de processos administrativos 
abertos contra a empresa que assinar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) 
ou Termo de Cessação de Conduta (TCC).

Também serão suspensas as multas e demais punições relacionadas ao acordo 
conciliatório. Para isso, é necessário que seja comprovado o cumprimento dos 
termos do acordo.

O texto que altera a Lei de Liberdade Econômica determina desconto de até 
80% nas multas em casos de ajuste de conduta. Nesse caso, devem ser 
avaliados o grau do dano, a reincidência e a vantagem auferida pelo infrator, 
entre outros.

O projeto também prevê desconto de até 60% nas multas decorrentes de 
infração à ordem econômica, caso o infrator opte por não recorrer de decisão 
proferida na primeira instância administrativa.
           Acesso em: https://t.ly/z9uW
           Fonte: Agência Câmara de Notícias
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https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13874-20-setembro-2019-789149-norma-pl.html


MDA Juris
Projetos de lei, legislação e jurisprudência de interesse da 

Advocacia

mda.org.br
secretaria@mda.org.br
+55 (11) 3146 -2412

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) rejeitou a proposta 
que altera o Código Penal para estabelecer a competência dos Juizados 
Especiais Criminais para processar e julgar os furtos de pequeno valor.

Os integrantes da comissão seguiram o parecer do relator que pediu a rejeição 
do Projeto de Lei 1878/07.

Com a decisão, a matéria será arquivada pela Câmara dos Deputados, a não ser 
que haja recurso para análise do Plenário.

          Acesso em: https://t.ly/0bj2
          Fonte: Agência Câmara de Notícias
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https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868-norma-pe.html
https://www.camara.leg.br/noticias/112725-juizado-especial-podera-aplicar-multa-para-pequeno-furto/
http://mda.org.br/



